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3. Mandatar o Secretário Regional das Finanças, para, em representação da Região Autónoma da Madeira, outorgar o 

auto de cessão. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 902/2025 
 

Sumário: 
Procede à desafetação do domínio público o prédio rústico com a área de setecentos trinta e oito metros quadrados, inscrito na matriz 
cadastral respetiva sob o artigo setenta e três da secção “EEE”, da freguesia do Caniço, do municipio de Santa Cruz, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz sob o número três um dois dois, confrontando a norte com a Estrada da Ponte Oliveira, a 
sul com Margaretha Louise Nolten, a leste com o Caminho Velho da Oliveira e a oeste com José Carlos Vieira - Sociedade de 
Construções Lda. 
 
Texto: 
Resolução n.º 902/2025 
Considerando que por via da escritura de expropriação amigável, celebrada a doze de novembro de mil novecentos e 

noventa e nove, referente à obra de “Construção da Via Rápida Funchal - Aeroporto, Troço - Cancela - Aeroporto e 
Alterações ao Projecto” - Parcela 91, a Região Autónoma da Madeira expropriou ao senhor José Lino Vieira de Abreu e 
mulher Felisbela de Freitas e Nóbrega e Abreu e o senhor Manuel Fulgêncio Rodrigues do Nascimento e mulher Maria Rosa 
de Nóbrega e Freitas, uma parcela de terreno e suas benfeitorias com as áreas de mil e vinte metros quadrados, a destacar do 
prédio misto, inscrita a parte rústica na matriz cadastral sob o artigo quarenta e nove da secção “EEE” e a parte urbana na 
matriz predial sob o artigo quatrocentos, da freguesia do Caniço, do concelho de Santa Cruz, com a área total de mil 
quinhentos e setenta metros quadrados, descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz sob o número zero zero 
oito sete sete barra um três zero três nove um, a qual se encontra averbada em domínio público; 

Considerando que após a conclusão do processo de reclamação administrativa número zero zero nove seis barra zero zero 
barra zero cinco oito oito, o referido prédio deu origem, entre outros, ao prédio rústico com a área de setecentos trinta e oito 
metros quadrados, inscrito na matriz cadastral sob o artigo setenta e três da secção EEE, tendo a restante área de duzentos e 
noventa metros quadrados integrado o domínio público rodoviário; 

Considerando que o prédio acima identificado encontra-se afeto ao domínio público, devendo assim integrar o domínio 
privado da Região Autónoma da Madeira; 

Considerando que se torna necessário proceder à desafetação da área de setecentos trinta e oito metros quadrados do 
domínio público para domínio privado; 

Considerando que as áreas ao integrar o domínio privado da Região Autónoma da Madeira podem ser objeto de alienação, 
por fazerem parte do comércio jurídico privado. 

Estando assim plenamente salvaguardado o interesse público da Região Autónoma da Madeira.  
O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de novembro de 2025, resolve: 
 
1. Desafetar do domínio público o prédio rústico com a área de setecentos trinta e oito metros quadrados, inscrito na 

matriz cadastral respetiva sob o artigo setenta e três da secção “EEE”, da freguesia do Caniço, do concelho de Santa 
Cruz, descrito na Conservatória do Registo Predial de Santa Cruz sob o número três um dois dois, confrontando a 
norte com a Estrada da Ponte Oliveira, a sul com Margaretha Louise Nolten, a leste com o Caminho Velho da 
Oliveira e a oeste com José Carlos Vieira - Sociedade de Construções Lda. 

 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 903/2025 
 

Sumário: 
Aprova o texto da Convenção que regula o relacionamento entre a Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil e a Ordem dos Médicos 
Dentistas, como representante dos médicos dentistas e sociedades de médicos dentistas aderentes. 
 
Texto: 
Resolução n.º 903/2025 
A Convenção estabelecida entre a então Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares e a Associação 

Profissional de Médicos Dentistas (a quem sucedeu a Ordem dos Médicos Dentistas) tem sido, desde 1997, um instrumento 
fundamental no âmbito do Sistema Regional de Saúde, contribuindo para a salvaguarda do princípio da complementaridade 
entre o serviço público regional e a medicina dentária privada para garantia de uma resposta integrada, de qualidade e em 
tempo útil às necessidades dos utentes do Serviço Regional de Saúde da Região Autónoma da Madeira.  

Volvidos vinte e oito anos desde a data da sua celebração, urge conformar o relacionamento interinstitucional previsto na 
Convenção com a atual legislação nacional e regional na área da saúde, bem como salvaguardar as reais necessidades em 
saúde oral da população regional, em estrita articulação com a capacidade instalada no Serviço Público de Saúde. 

O Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de novembro de 2025, resolve: 
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1- Aprovar o texto da Convenção que regula o relacionamento entre a Secretaria Regional de Saúde e Proteção Civil e a 
Ordem dos Médicos Dentistas, como representante dos médicos dentistas e sociedades de médicos dentistas 
aderentes. 

 
2- O texto da Convenção faz parte integrante da presente Resolução e fica arquivado na Secretaria-Geral da Presidência. 
 
3- Revogar a Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 49/2025, de 20 de fevereiro, publicada no JORAM, I 

Série n.º 35, Suplemento de 24 de fevereiro. 
 
Presidência do Governo Regional. - O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, Miguel Filipe Machado de Albuquerque 
 
 

Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 904/2025 
 

Sumário: 
Autoriza a celebração de um contrato-programa de dinamização cultural com a BEBOT - Associação para a Promoção da Arte Robótica 
e Tecnológica, com sede à Travessa da Ribatejana, n.º 2,  Vila Franca de Xira, com efeitos desde a data da sua assinatura até 31 de 
dezembro de 2026, tendo em vista a realização de uma residência artística para criação de uma escultura “Vírus”, em 2025 e 2026, 
mediante uma comparticipação financeira que não excederá os 58.850,00 €. 
 
Texto: 
Resolução n.º 904/2025 
Considerando que são atribuições da Secretaria Regional de Turismo, Ambiente e Cultura (SRTAC) « Definir e 

implementar uma estratégia, bem como os projetos, medidas e ações que contribuam para a valorização, divulgação e 
preservação da identidade cultural regional, do património cultural, da oferta cultural […]», «Promover a descentralização 
cultural em articulação com outras entidades públicas e privadas visando uma maior integração das populações em atividades 
culturais», bem como, «Promover a divulgação do património cultural imóvel, móvel e imaterial […]» (cfr. alíneas g), h) e l) 
do artigo 4.º da orgânica da SRTAC aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2025/M, de 1 de agosto); 

Considerando que são atribuições da Direção Regional da Cultura (DRC) «Promover e apoiar, em articulação com outras 
entidades públicas e privadas, projetos, programas, ações e eventos que dinamizem e fomentem uma oferta cultural de 
qualidade, contribuindo para a prossecução de uma política cultural descentralizada e para o surgimento de novos públicos», 
bem como, «Apoiar iniciativas culturais que, pela sua natureza, correspondam a necessidades ou aptidões específicas da RAM 
[…], no sentido de cumprir, entre outros, o objetivo de facilitar o acesso de todos os cidadãos aos bens culturais, promovendo 
uma política de descentralização» (cfr. alíneas g) e i) do artigo 3.º da orgânica da DRC, aprovada pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 19/2025/M, de 4 de novembro); 

Considerando que a BEBOT - Associação para a Promoção da Arte Robótica e Tecnológica pretende realizar uma 
residência artística para criação da escultura “Vírus”, no Mudas.Museu de Arte Contemporânea da Madeira, tendo como 
artista Leonel Moura; 

Considerando que o Leonel Moura, artista reconhecido internacionalmente como um pioneiro da arte robótica e da 
inteligência artificial aplicada às artes visuais; 

Considerando que a realização de uma residência artística no contexto da criação da escultura “Vírus”, representa um 
contributo inovador e estratégico para a nossa cultura contemporânea nacional e insular; 

Considerando que este projeto se alinha em prioridades da cultura contemporânea, focando-se assim na inovação, inclusão 
e descentralização; 

Considerando que este projeto promove a articulação ente a arte e a tecnologia de forma educativa e acessível, estimulando 
o pensamento critico e a participação ativa do publico num contexto museológico; 

Considerando que residência artística com Leonel Moura, promovida pela BEBOT - Associação para a Promoção da Arte 
Robótica e Tecnológica, culminará na criação da escultura “Vírus”, que será posteriormente incorporada no espólio do 
MUDAS.Museu de Arte Contemporânea da Madeira; 

Considerando que esta iniciativa representa uma mais-valia estratégica e patrimonial para a instituição e para o panorama 
artístico regional; 

Considerando que importa dar continuidade ao trabalho até agora desenvolvido pela BEBOT - Associação para a 
Promoção da Arte Robótica e Tecnológica, enquanto veículo dinamizador de uma variante fundamental - arte - da oferta 
cultural na Região Autónoma da Madeira;  

Considerando a importante e necessária cooperação entre entidades públicas e privadas para o alcance de primordiais 
objetivos de índole cultural; 

Considerando que é de manifesto interesse público que a Região Autónoma da Madeira contribua para uma oferta cultural 
de qualidade e diversificada, imprescindível para a promoção e divulgação da Região também enquanto destino de cultura; 

Considerando que foram cumpridos os procedimentos previstos no Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de 
agosto, que estabelece o sistema de enquadramento e definição legal dos apoios financeiros a projetos de interesse cultural, e 
na Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, alterada pela Portaria n.º 130/2006, de 2 de novembro (regulamento de atribuição de 
apoio financeiro a projetos de interesse cultural). 

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2025/M, de 2 de julho (Orçamento da 
RAM-2025), conjugados com a alínea a) do artigo 3.º e artigo 4º do Decreto Legislativo Regional n.º 25/99/M, de 27 de 
agosto, e com a Portaria n.º 79/2001, de 17 de julho, o Conselho do Governo reunido em plenário em 13 de novembro de 
2025, resolve: 

 


